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PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 
Data de Abertura: 01/08/2019, às 08:30 

Edital disponível no sítio www.floriano.pi.gov.br e www.tce.pi.gov.br 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E 

APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO DO SUAS E GESTÃO MUNICIPAL DO 

CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE FLORIANO-PI 

VALOR ESTIMADO:  

R$ 9.000,00 (nove mil reais) 

Registro de Preços? Amostra Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO SIM GLOBAL 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO: 

- Somente poderão participar do certame interessados, pessoa jurídica que desenvolva atividade econômica compatível com o 

objeto da contratação, conforme disposições fixadas no Edital e seus anexos, conforme previsto no CAPÍTULO II deste edital. 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 

PRAZO DE ENTREGA FORMA DE PAGAMENTO VALIDADE DA PROPOSTA VIGÊNCIA 

ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS 

APÓS A AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO 

O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO 

EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS O 

FORNECIMENTO E ACEITE PELA 

SECRETARIA CONTRATANTE, 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA 

NOTA FISCAL CORRESPONDENTE E 

DOCUMENTOS FISCAIS 

ESTABELECIDOS NO TERMO 

CONTRATUAL. 

120 (CENTO E VINTE) 

DIAS 

12 (DOZE) MESES, 

A CONTAR DA 

DATA DE 

ASSINATURA DO 

CONTRATO. 

http://www.floriano.pi.gov.br/
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* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório acima 

indicado. 

 

 

 

 

 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? 

NÃO SIM NÃO 

DATA DA SESSÃO: 01/08/2019, às 08:30h. 

 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 30/07/2019 para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br 

IMPUGNAÇÕES: 

Até 30/07/2019 para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

Local de entrega dos materiais 

No município de Floriano-PI, em local a ser designado pela Secretaria Requisitante, conforme cronograma de distribuição. 

mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
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COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL E SEUS ANEXOS 
 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2019 
 
EMPRESA: ____________________________________________________________________________________ 

REP. _________________________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: __________________________________________________________________________________ 

CIDADE: ____________________________________________________________________________________ 

CNPJ DA EMPRESA: ___________________________________________________________________________ 

TELEFONES: __________________________________________________________________________________ 

E-MAIL: ______________________________________________________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL 

NOME: ____________________________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________________________ 

CIDADE:___________________________________________ UF: ____________________________________________ 

RG:_________________________ CPF: _________________________________________________________________ 

TELEFONES: ______________________________________________________________________________________ 

Declaro que recebi cópia do Edital e seus anexos relativos à licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 

046/2019, cujos envelopes de Proposta e Habilitação serão recebidos pela Pregoeira às 08:30h (oito horas  e trinta 

minutos) do dia 01/08/2019, na sala da Comissão Permanente de Licitação situada no Centro Administrativo do Município de 

Floriano-PI, localizado na Rua Marques da Rocha, nº 1160  – Centro – Floriano-PI. 

Floriano (PI), _________ de ___________________________ de _________________________________________________  

 

Assinatura 

AVISO IMPORTANTE: 

Os licitantes que retirarem o Edital no Sitio do Tribunal de Contas do Estado – TCE-PI, solicitamos a V.S.ª preencher o recibo 

de entrega de edital acima e enviar para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação pessoal de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como, de quaisquer informações adicionais. 

 

 

mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL  

N° 046/2019 

(LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MPE’S) 

Menor Preço GLOBAL 

 

Processo Administrativo 

N° 001.0003772/2019 

 

 

 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO 

TÉCNICO E OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO DO SUAS E GESTÃO MUNICIPAL DO 

CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE FLORIANO-PI. 

DATA/HORA DA SESSÃO: 

01 de agosto de 2019 – 08:30h 

 

 

 

www.floriano.pi.gov.br 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0003772/2019 

O MUNICÍPIO DE FLORIANO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Petrônio 

Portela Nunes, s/n, Centro, Floriano - PI, CNPJ nº 06.554.067/0001-54, através da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento licitatório, na modalidade 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, a ser realizado em sessão pública e conduzido 

por servidor municipal, denominado Pregoeiro, nomeado pela portaria nº 911/2019, de 04 de fevereiro de 2019, cujo 

procedimento será regido pela Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 

2000; Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014 e 

subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal 004/2018, de 25 de janeiro de 2018, e ainda pelas 

disposições estabelecidas nesse Edital e anexo e demais cominações legais: 

DATA DE ABERTURA: 01 de agosto de 2019. 

HORÁRIO: 08:30h 

LOCAL: Sala da CPL – Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça Rua Marques da Rocha, nº 1160, 

Centro, Floriano-PI. 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO 

TÉCNICO E OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO DO SUAS E GESTÃO MUNICIPAL DO CADASTRO 

ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE FLORIANO-PI. 

      CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO: 

1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoa jurídica que desenvolva atividade econômica compatível com o 

objeto da contratação, observadas em todos os casos as disposições fixadas no Edital e seus anexos. 

2. Esta licitação contém itens exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte, na forma prescrita da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c a Lei Complementar n° 147 de agosto de 2014. 

3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, interessados que se enquadrem em uma ou mais das 

situações a seguir: 

3.1. Os empresários e as empresas que se encontrarem sob falência ou em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial ou, ainda, em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei nº 11.101/2005; 

3.2 Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com Administração, inclusive verificado junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas) – www.portaltransparencia.gov.br, conforme Decreto Estadual nº 14.580, de 12 de setembro de 2011 e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc), ambos mantidos pelo Executivo 

Federal. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
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3.3 Empresas declaradas inidôneas de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por 
órgão ou entidades da administração direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha 
sua idoneidade restabelecida. 

20.1 3.4 Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos, membros de 
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sejam funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, 
empregados ou ocupantes de cargos comissionados na Prefeitura Municipal de Floriano- PMF-PI. 

20.2 3.5. Empresas em regime consórcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, 
qualquer que seja sua forma de constituição. 

20.3 3.6.  Pessoa física, mesmo que em grupo; 

4. Pela simples participação na presente licitação a Empresa estará aceitando todas as condições estabelecidas no Edital; 
 

CAPÍTULO III – DO CREDENCIAMENTO 

1. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no primeiro dia útil 

subsequente ou outra data a ser marcada pelo Pregoeiro com a devida comunicação formal aos licitantes que retiraram o 

Edital, documento que deverá ser juntado ao processo. 

 

2. Para o credenciamento, as licitantes participantes, deverão apresentar: 

 

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social e aditivo, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura; CNPJ, e cópia do documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado 

da original para conferência. 

 

b) Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos 

para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no 3.2.1.(o estatuto social), 

contrato social e aditivos ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de 

sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; CNPJ, e cópia do 

documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado da original para conferência que comprove os 

poderes do mandante para a outorga. A procuração deverá ter prazo máximo de até 12 (doze) meses, contados da data 

de sua assinatura. 

c) A fruição dos benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte fica condicionada à comprovação prévia, 

pela licitante, de seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme exigências abaixo: 

c.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, caso queiram gozar do benefício previsto na Lei 
Complementar 123/2006, deverão apresentar, em separado, o comprovante de inscrição e de situação 
cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e Certidão simplificada emitida 
pela Junta Comercial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias da data da sessão; 

c.2) Declaração firmada pelo Representante Legal ou por seu Procurador afirmando sua condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como declaração de que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 
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d) Na fase de habilitação a Pregoeira poderá realizar diligência, inclusive solicitar parecer técnico do setor 
contábil para certificar se a empresa se enquadra nas condições previstas na Lei Complementar 123/2006. 

e)  A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em 
outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação pertinente, observado 
o devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante 
o trâmite da licitação. 

f) Na hipótese do item c.1 deste capítulo, não serão considerados os documentos que estejam dentro de envelopes 
lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

g) Por se tratar de licitação contendo cota exclusiva, a falta dos documentos exigidos no item c.1 e c.2, ou suas 
imperfeições, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, somente impedindo-a de usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. 

h) Antes de iniciar a abertura das propostas o presidente da comissão de licitação ou o pregoeiro comunicará aos 
presentes, na sessão pública da licitação quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do 
certame que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

i) Os licitantes deverão apresentar, ainda, Declaração de Localização e Funcionamento que indique todos os 

dados pertinentes (endereço, cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone), conforme modelo sugerido 

no Edital. 

j) E Declaração firmada pelo representante legal ou pelo procurador, caso tenha poderes para isso, de que 

cumpre plenamente aos requisitos de habilitação e de que não está impedida de contratar com a administração 

pública e nem foi declarada inidônea, conforme modelo sugerido no Edital. 

2. A licitante que não apresentar, no ato do credenciamento, a documentação a que se refere a alínea “c” do deste 

CAPÍTULO, decairá do direito de posteriormente se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 

podendo usufruir do tratamento diferenciado e do direito de preferência previstos na Lei Complementar 123/2006, bem 

como não poderá participar das licitações exclusivas. 

3. Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante só poderá representar 

uma licitante. 

4. A ausência do credenciado importará a imediata exclusão da licitante por ele representada na fase de lances, não a 

impedindo de participar do certame, permanecendo válidos os preços inicialmente apresentados na proposta. 

5. Os documentos descritos acima deverão ser apresentados fora dos envelopes. 

6. Encerrado o credenciamento os licitantes entregarão os envelopes de propostas, contendo a indicação do objeto e dos 

preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório. 

7. Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 

bem como os documentos de habilitação e proposta, deverão ser entregues ou encaminhados ao setor responsável pela 

licitação em envelopes separados. 

8. A ausência da Declaração descrita na alínea "d" e “e” do subitem 1.2 não impedirá o Credenciamento da licitante, desde que 

o representante legal da mesma faça constar na Ata da sessão que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e não está 

impedida de contratar com a administração pública e que no endereço indicado nos documentos apresentados pela proponente 

funciona regularmente a sede da proponente. 

9. Iniciada a sessão publica do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2, não cabe à desistência da proposta, 

salvo nos casos de erros na formulação das propostas que possam comprometer a correta execução do objeto. 
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10. Para dar agilidade ao processo, não será permitido, em hipótese alguma, o uso de aparelho telefônico no momento 

da sessão. O Licitante presente deverá manter seu aparelho desligado, em “modo avião” ou silencioso. 

11. Caso o Licitante necessite realizar ou receber ligações de urgência, deverá se ausentar da sala da sessão, sendo 

que a licitação não será interrompida por este fato, podendo, inclusive, precluir os atos de representação que lhe 

foram outorgados.  

CAPÍTULO IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

EXIGIDOS, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

20.4 1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido neste Edital 
deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº.  1 e 2.  

20.5 1.1 A declaração acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador caso este 
tenha outorga para tal. 

2. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro no momento da sessão, com registro da ocorrência em ata. 
2.1 Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima referida, poderá firmá-la na própria sessão ou fazê-la 
oralmente sendo registrada em ata. 

3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados 
e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome e CNPJ da proponente, os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO-PI 
PREGÃO PRESENCIAL Nº _______/________  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _______/2019 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) E CNPJ 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO-PI 
PREGÃO PRESENCIAL Nº _______/________  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _______/2019 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) E CNPJ 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

 

 
4. A proposta comercial deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, legalmente habilitado.  

4.1. A proposta comercial deverá ser entregue em 1 (uma) via, observando as disposições fixadas no Edital e 
seus anexos.  

20.6 5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da 
Equipe de Apoio, por ele designado.  

CAPÍTULO V – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA PROPOSTA: 

1. As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento convocatório e seus anexos, que 

deste fazem parte integrantes como transcritos. 

1.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

I.  Número do Pregão e Processo Administrativo Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 
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II. Qualificação completa da empresa e os dados pessoais (NOME, RG, CPF, E-MAIL E TELEFONE) do representante da 

proponente, habilitado para responder pela empresa junto ao Município de Floriano-PI; 

III. Descrição completa do item cotado, de maneira a demonstrar que o serviço cotado atende às especificações 

técnicas constantes do Anexo I deste edital, observando ainda as seguintes exigências: 

IV. Preço unitário do item, cotando-se cada produto discriminado no item, em moeda corrente nacional, sendo no 

valor total em algarismos e por extenso; 

V. Declaração expressa atestando que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 

como por exemplo: transportes (fretes), DESCARGA, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação. 

VI. Prazo de validade da Proposta de preços 120 (cento e vinte) dias, assegurado o direito de revisão e atualização na 

forma legal. 

VII. TERMO DE COMPROMISSO FIRMADO PELO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE DECLARANDO QUE 

TOMOU CONHECIMENTO PRÉVIO DE QUE NOS PREÇOS DOS SERVIÇOS JÁ ESTÃO INCLUSAS TODAS AS 

DESPESAS, OBSERVANDO AINDA OS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO OBJETO LICITADO, 

RECONHECENDO O DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL RESCINDIR O CONTRATO EM CASO DE 

DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DOS PRAZOS, ENTREGA DE MATERIAIS COM ESPECIFICAÇÕES 

DIVEREGENTES DAS FIXADAS NO EDITAL E CONDIÇÕES FIXADAS NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA, SEM 

PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES CABÍVEIS. 

VIII. As declarações exigidas neste Edital deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa licitante, devendo ser 

assinadas pelo representante legal ou pelo procurador (legalmente habilitado) e não constitui cláusula restritiva à 

competitividade, podendo inclusive, eventual omissão, ser suprida durante a sessão de processamento do Pregão, com o 

devido registro na Ata da sessão. 

2. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados para cada item, conforme anexo deste edital, 

não sendo permitidas ofertas com quantitativo inferior, sob pena de desclassificação. 

3. Por se tratar de licitação cujo julgamento é o menor preço GLOBAL, o lance verbal do item vinculará ao processo 

licitatório, no qual a vencedora ou classificada ficará desobrigadas a apresentar proposta readequada na forma 

escrita. 

4. Prazo de validade da proposta que não poderá será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data da realização do 

certame.  

4.1. Decorridos 120 (cento e vinte) dias de proclamado o resultado final do certame, sem que haja convocação para 

assinatura do contrato ou do Contrato com a O MUNICÍPIO DE FLORIANO - PMF-PI, os licitantes estarão liberados 

dos compromissos assumidos. 

5. Se a proposta apresentar especificação incompleta, porém caso seja constatado que o produto atende as especificações do 

Termo de Referência, a especificação será considerada igual à exigida no edital, obrigando-se o proponente, nesse caso, a 

entregar o produto de acordo com as exigências do Edital. 

6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, seja em relação a prazo, quantificação do produto 

ofertado ou qualquer outra condição que importe em modificação dos termos da proposta original, ressalvadas as alterações 

destinadas a sanar evidentes erros formais, levando-se em conta o princípio da competitividade e eficiência, assim avaliadas 

pelo Pregoeiro e equipe de apoio na sessão.   

7. A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da proposta desde que o valor esteja explicitado de outra 

forma que não reste margem de dúvida para efeito de julgamento. 
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8. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso. 

9. A falta da rubrica, CNPJ e/ou endereço completo, poderá ser suprida na sessão pelo Representante Legal ou procurador, 

desde que tenha poderes para este fim. 

10. A proposta de preço deverá estar acompanhada da Declaração de que o fornecedor do objeto conhece e aceita as 

regras determinadas pela Administração, através deste edital. 

10.1. A ausência da declaração implicará na aceitação implícita das condições estabelecidas no edital. 

11. O preço do lance permanecerá fixo e irreajustável pelo período de vigência do contrato, exceto quando confirmado motivo 

justo para revisão ou atualização, nos casos autorizados por lei. 

CAPÍTULO VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: 

1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por Cartório competente ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por 

membro da Equipe de Apoio; 

2. O licitante deverá apresentar (na ordem como segue abaixo) os seguintes Documentos de Habilitação: 

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado da cédula de identidade do titular; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de Sociedade Comercial e, em 

se tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades 

civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de Diretoria em exercício. 

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a regularidade de 

situação para com a Seguridade Social e tributos federais; 

 

e) Quanto a Fazenda Municipal: 

e1) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

e2) Certidão Negativa de Dívida Ativa, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

f) Quanto a Fazenda Estadual: 

f1) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

f2) Certidão Negativa de Dívida Ativa, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 
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g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade; 

 

III. QUANTO A SITUAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente chancelado pela Junta 

Comercial e com o selo do CRC ou a DHP e termo de abertura e encerramento do balanço e certidão de regularidade 

profissional do contador, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Para empresas constituídas 

no mesmo exercício deveram apresentar balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado e 

com o selo do CRC ou a DHP. 

c) Certidão de Concordata ou falência, dentro do prazo de validade, devidamente expedida pelo distribuidor da sede 

da proponente. 

 
IV. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica emitido pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando que a Licitante forneceu produtos “compatíveis”, com o objeto deste Pregão. 

a.1) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, este (s) deverá (ão) estar com a assinatura 
do emitente devidamente reconhecida em cartório e constar, ainda, o número do telefone, endereço e dados 
pessoais, tais como: número do CPF e número do RG.  

a.2) Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação técnica, que poderá 

ser apurada através de diligência da própria Comissão de Licitação, implicará na inabilitação da respectiva licitante e 

na abertura de processo administrativo para apuração de irregularidades.  

VI. OUTRAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Única elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, de cumprimento dos 

requisitos de habilitação, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 

conforme modelo em anexo e de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

também menor de dezesseis anos, conforme modelo anexo, de acordo com o Decreto Federal 4.358 de 05 de setembro 

de 2002 (ANEXO IV). 

a.1) A Declaração consignada na alínea "a" deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação. 

a.2) A ausência da Declaração Única nos documentos de habilitação poderá ser suprida durante a sessão, desde 

que o licitante a faça constar na Ata da sessão. 

b) Alvará de funcionamento emitido pelo Poder Público Municipal do licitante, dentro do prazo de validade. 

c) Apresentar consulta realizada CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS), do 

portal da transparência, informando que a licitante não possui restrição ao direito de participar de licitações ou de 

celebrar contratos com a administração pública, no Sítio: http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis e CADASTRO 

NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP) 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc) da Pessoa Jurídica e dos sócios 

da empresa; 

Apresentar certidão fornecida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade fornecida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no sítio: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php, da Pessoa Jurídica e dos sócios da empresa; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Apresentar Certidão negativa de inidôneos emitida pelo Tribunal de Contas da União, certificando que a Licitante não 

consta na lista de inidôneos para participar de licitações realizadas pela Administração Pública Federal, conforme 

previsto no artigo 46 da Lei nº 8.443/92, no  Sítio: http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/, 

da Pessoa Jurídica e dos sócios da empresa; 

3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com 

número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz; se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

4. Em se tratando de microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei Complementar n°. 123, de 

14/12/2006); 

5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das empresas mencionada no item anterior, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Floriano-PI, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014); 

6. A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação.. 

CAPÍTULO VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

1. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o 

credenciamento dos interessados em participar do certame. 

2. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no primeiro dia útil 

subsequente ou outra data deliberada pelo pregoeiro e equipe com a devida comunicação formal aos licitantes que retiraram o 

Edital e enviaram o comprovante para a CPL.  

3. Para dar agilidade ao processo, não será permitido, em hipótese alguma, o uso de aparelho telefônico no momento 

da sessão. O Licitante presente deverá manter seu aparelho desligado, em “modo avião” ou silencioso. 

4. Caso o Licitante necessite realizar ou receber ligações de urgência, deverá se ausentar da sala da sessão, sendo 

que a licitação não será interrompida por este fato, podendo, inclusive, precluir os atos de representação que lhe 

foram outorgados. 

5. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de 

preços e os documentos de habilitação. 

 3.1. Encerrado o credenciamento consequentemente, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame, os casos omissos serão resolvidos na sessão pelo pregoeiro.  

4. O julgamento dar-se-á mediante a negociação de cada ITEM, conforme disposto no preâmbulo do Edital; 

4.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o ENCERRAMENTO da fase de lances. 

4.2 EXCEPCIONALMENTE, no momento da fase de lances , poderá ser acatado o pedido de desistência da 

proposta, em razão de motivo justo, devidamente comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e 

aceito pelo(a) Pregoeiro(a).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8443.htm
http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/
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4.3. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 4.2 acima, a LICITANTE 

DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no neste Edital e na legislação correlata.  

5. Fica obrigado o licitante a cotar na sua proposta todos os itens que deseja fornecer, a fim de poder participar. Caso seja o 

vencedor, o preço cotado ficará registrado para o item.  

6. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, 

sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

6.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 

ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros que não comprometa a identificação do 

valor unitário do item. 

CAPÍTULO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS, DOS LANCES VERBAIS E DO JULGAMENTO 

1. Serão classificadas, a critério do Pregoeiro – de acordo com interesse público e a conveniência administrativa – as propostas 

de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10% à proposta de menor preço, para participarem dos 

lances verbais. 

2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

4. DOS LANCES VERBAIS: 

4.1. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

4.2. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, como critério de desempate 

será realizado um sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

4.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006); 

4.3.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada; 

4.5 Para efeito do disposto no Art. 45 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-

á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 

123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

4.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no § 1.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 retro mencionada, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.6.1. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame; 

4.6.2 A condição prevista no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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4.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da 

etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação 

das propostas.   

4.8 Após o encerramento da etapa de lances ou depois de verificada a conformidade entre a proposta e as 

especificações técnicas solicitadas para o objeto, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

4.9 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 

estimado para o objeto para aferir sua compatibilidade com os preços de mercado. 

4.10. Quando comprovado que o valor estimado se encontra defasado em relação ao valor de mercado, a CPL deverá 

proceder a nova cotação, a fim de comprovar a compatibilidade dos preços contratados com os praticados no mercado, 

observando-se em todos os casos as condições fixadas no edital. 

 

5. DO PROCEDIMENTO DA COTA RESERVADA  

 

5.1. Caso haja cota reservada para as MPE’s, as propostas para ambas as cotas serão abertas e negociadas 

simultaneamente, se possível, sendo apurado o melhor preço, em primeiro lugar, em relação à cota reservada;  

5.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota de ampla 

concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado; 

5.3. Se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla concorrência, a contratação do objeto será 

pelo menor valor obtido na licitação;  

5.4. Considera-se não vantajosa a contratação quando o preço ofertado para a cota reservada for mais de 10% (dez por 

cento) superior ao menor preço apurado para a cota de ampla concorrência ou revelar-se comprovadamente 

antieconômica. 

 

6. DO JULGAMENTO: 

6.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

6.2 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 

valor estimado. 

6.3 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível 

com o valor de mercado, esta poderá ser aceita. 

6.4  Sendo aceitável a oferta de menor preço, será verificado o atendimento das condições de habilitação do licitante 

que a tiver formulado. 

6.5  Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe 

adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

6.6 Se a proposta não for aceitável, ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará 

as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições habilitatórias do 

proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 

proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital para o qual apresentou a proposta. 

6.7  Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor 

preço. 

6.8  Não serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
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6.9 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de 

seu autor. 

6.10 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação, poderão ser 

saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, desde que não se 

refiram a documentos com data posterior a abertura do certame, inclusive mediante: 

a) Substituição e apresentação de documentos, ou. 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

b)1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis 

de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

b)2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

c) Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste EDITAL, a licitante será habilitada e 

declarada vencedora do certame. 

7.11 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes, dessa etapa, declinarem da formulação de 

lances ou conforme determinar o pregoeiro no momento da sessão.  

7.12 O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar as licitantes a composição de preços unitários dos Produtos, bem como 

os demais esclarecimentos que julgar necessários, no prazo a ser por ele definido podendo realizar diligência e ou 

procedimentos de investigação a fim de conferir dados em garantia do objeto. 

7.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço para qualquer dos itens, somente será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação quando concluído o julgamento de todos os demais itens. 

7.14 Eventuais falhas ou omissões nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento 

do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

7.14.1 Substituição de documentos mediante a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

7.15 A apresentação de documentos, quando por indisponibilidade dos meios eletrônicos, não for possível a verificação. 

5.15.1. Neste caso o Pregoeiro decidirá sobre o prazo a ser concedido à licitante para a comprovação de habilitação. 

5.15.2. A não apresentação do(s) documento(s) no prazo estipulado pelo pregoeiro implicará na inabilitação da licitante.   

7.16 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por 

meio eletrônico, exceto por impossibilidade devidamente justificada.  

7.17 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 

verificação. 

7.18 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) 

os requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).  

7.19 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e 

declarada(s) vencedora(s) do certame, sendo a ele(s) adjudicado os referido itens; 
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7.20 O pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos e externos, bem como 

ao setor requisitante da compra do material objeto deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das 

especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória; 

7.21 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes que, ao final, será 

assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 

7.22. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta 

será desclassificada. 

7.23 Depois de concluída a sessão, em especial para as rodadas de lances, depois de habilitada e adjudicada, os 

licitantes deverão apresentar as propostas devidamente corrigidas considerando os valores negociados em sessão, 

os quais deverão ser levados em consideração para efeito de posterior chamamento. 

CAPÍTULO IX – DA IMPUGNAÇÃO 

1. Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, qualquer cidadão poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital de licitação, na forma da Lei 8.666/93.  

1.1 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de três dias úteis, conforme prevê a 

legislação. 

2. O licitante terá a mesma prerrogativa até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura das propostas, sendo neste caso o 

prazo decadencial. 

2.1 A autoridade subscritora do Edital, neste caso, decidirá no prazo de 24 horas.  

3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, desde que a 

impugnação possa alterar a formulação das propostas.  

4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, na data da 

abertura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

CAPÍTULO X – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL. 

1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se 
então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do 
objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para 
realização do ato de controle final.  
3. O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) terá efeito suspensivo inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, 

o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente. 

4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 
competente. 

4.1 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório a(s) licitante(s) vencedora(s), observando os preços ofertados por item, considerando-se a totalidade e 
necessidade do objeto, sempre tendo em vista a necessidade da Administração contratante. 
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6. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato, sem 
prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO, convocará os demais licitantes, 
obedecendo a ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO XI –DO CONTRATO 

1. O contrato poderá ter vigência de 12 meses, a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicação de seu extrato 

no Diário Oficial dos Municípios. 

2. O representante legal da proposta vencedora, depois de convocado deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 

02 (dois) dias, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de publicação na imprensa oficial ou correio eletrônico 

informado no momento do credenciamento. 

3. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Licitatório bem como das obrigações decorrentes 

do contrato, cabe à contratada: 

4. Independente de transcrição farão parte integrante do contrato, ou do instrumento similar que o substituir, as condições e 

requisitos exigidos no Edital e seus anexos, bem como todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham 

servido de base para o julgamento da licitação. 

5. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na imprensa oficial, será providenciada 

pela Administração até o 5º dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data, às expensas do CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 

6. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos e supressões do objeto do presente Pregão até 25% (Vinte e Cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme preceitua o § 1º Art. 65 da Lei 8.666/93. 

7. O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos de não comparecimento previstos nos artigos 77 

e 78 da Lei n.º 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida Lei. 

8. A rescisão do contrato poderá ser efetuada, conforme determina o artigo 79 e acarretar as consequências previstas no artigo 

80, ambos da Lei n°. 8.666/93. 

9. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo município de Floriano-PI, através do fiscal de contrato 

designado pelo ordenador de despesa, procedendo ao registro das ocorrências adotando as providências necessárias ao seu 

fiel cumprimento. 

9.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto deste Edital deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, 

sem qualquer ônus para a Administração. 

11. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação devem ser comunicadas à Contratante para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção da 

contratação, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

12. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da contratação, sem prejuízo da 

aplicação de penalidade prevista nesse Edital e na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, conforme o caso. 

CAPÍTULO XII – DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 
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1. Os SERVIÇOS deverão ser executados de acordo com as necessidades do poder municipal requisitante, cabendo ao 
licitante observar, além das condições e requisitos previstos no Edital, todas as prescrições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
2. A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI, 
através da secretaria requisitante, cabendo à mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a contratação, observando a 
classificação e preços do licitante vencedor deste certame, formalizando por intermédio de Nota de Empenho e simples Ordem 
de Fornecimento ou ainda por Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento e Contrato. 
3. A contratada ficará obrigada a cumprir os prazos e condições para o fornecimento do objeto, atendendo as solicitações da 
contratante quando requisitado, no prazo previsto no Termo de Referência do Edital, a partir da retirada/recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento. 
4. Os objetos desta licitação deverão ser entregues nos locais indicados pela contratante, de segunda a sexta, das 
8:00 as 13:00h, correndo por conta da Contratada as despesas de carga, descarga, embalagem, seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela 
equipe ou pessoa designada para recebimento. 
5. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, para verificação da conformidade do objeto com as condições, 
especificações e exigências do edital e as condições de consumo, cabendo a contratada descrever no comprovante respectivo, 
a data, o nome, a assinatura de identificação do servidor do Contratante responsável pelo recebimento do objeto.  
6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

6.1. Se disser respeito à especificação ou condições de consumo, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
20.7 6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hora, contado da  
notificação, mantido o preço inicialmente contratado, sem nenhum custo adicional a contratante; 

20.8 6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
20.9 6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da notificação, mantido os preços 
inicialmente contratados. 

20.10 6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não acarrete prejuízos para a Administração. 
7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 
especificações contratadas. 
8. A quantidade do objeto licitado é uma estimativa realizada pela municipalidade, de modo que a existência de preços 
registrados não obriga a Administração a adquirir o objeto licitado, não existindo direito adquirido do fornecedor quanto ao 
fornecimento do objeto da licitação. 

 
CAPÍTULO XIII – DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO. 

1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Floriano - PMF-PI, após o atendimento de cada pedido, 
requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor 
requisitante e cópia da Nota de Empenho. 
2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada do requerimento e fatura-
recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto 
aos parcelamentos. 
3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 
4. Os pagamentos serão feitos através transferência bancária na conta corrente da contratada, que deverá indicar a instituição 
bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o critério correspondente. Estas informações devem constar 
da nota fiscal ou nota fiscal/fatura. 
5. A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em virtude de 
penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a 
atualização monetária. 
6.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos Federais administrados pela SRF. 
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b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

CAPÍTULO XIV – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a ARP, o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a ao 
cancelamento dos preços registrados, rescisão da contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais estabelecidas 
no Edital e na legislação aplicável a matéria. 
2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a contratante poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

20.11 I. Advertência. 
20.12 II. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 
20.13 III. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 
20.14 IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
20.15 V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

20.16 3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura 
Municipal de Floriano - PMF-PI ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 
20.17 4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 
adjudicatário, na forma da Lei. 

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Todos e quaisquer pedidos de alteração do Contrato, nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à autoridade 
responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 
2. Considerando o valor desta licitação, a Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei nº 8.666/93. 
3. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante que for 
declarada inidônea na área da Administração pública. 
4. À Prefeitura Municipal de Floriano - PMF-PI fica reservado o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento 
e a segurança da contratação.  
6. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro 
e pelos licitantes presentes, tantas quantas necessárias para consecução do fim desta licitação, sem prejuízo da Ata final. 

6.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.  
20.18 6.2. Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para abertura dos envelopes 
“Documentação” na mesma sessão; em face do exame das propostas com as exigências do Edital, ou, ainda, se os 
trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos 
serão consignados em atas e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada pelo Pregoeiro. 

7. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo 
Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  
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8. O contrato oriundo desta licitação será divulgada no Diário Oficial do Município. 
9. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no DOM, na forma legal. 
10. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no endereço do 
rodapé, até 30 (trinta) dias após a publicação do resultado final deste procedimento, sendo posteriormente enviados para 
reciclagem ou destruídos. 
11. Quaisquer tributo ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 
quando ocorridas após a data da apresentação da proposta comprovada repercussão nos preços tratados, implicarão na 
revisão destes para mais ou para menos. 
12. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação serão solucionados pelo Pregoeiro e equipe de apoio, 
sendo objeto de comunicação aos representantes das empresas envolvidas.  

12.1 Omissões, equívocos meramente formais, erros de digitação, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações 
porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir agilidade ao feito. 

13. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas no julgamento, consoante disposto no §3º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93. 
14. A autoridade competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

14.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93. 

15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro 
da Comarca de FLORIANO - Piauí, excluído que fica quaisquer outros por mais privilegiado que seja. 

16. Integram este Edital: 
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta de Contrato; 
c) Anexo III – Modelo de Credenciamento; 
c) Anexo IV – Modelo de Declaração Cumprimento aos requisitos de habilitação; 
d) Anexo V – Modelo de Declaração Única (Esta deve ser entregue no Envelope nº 2) 
e) Anexo VI – Modelo de Declaração de enquadramento como ME ou EPP; 

f) Anexo VII – Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento. 

g) Anexo VIII – Modelo de Proposta 

 
Floriano-PI, 17 de julho de 2019. 

 

 

 

 
Francisca Michelle dos Santos Silva 

Pregoeira CPL/PMF-PI 
 

Visto:  
 

 

Júlio Cesar da Silva Ferreira  

Sec. de Administração e Planejamento de Floriano-PI 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO, INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que darão 
ordem e forma à licitação, na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA, 
ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO DO SUAS E GESTÃO MUNICIPAL DO 
CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FLORIANO/PI. 
1.2. Essa orientação será no que tange as condições do software e a contratação que se seguirá com o licitante 
vencedor. Poderá sofrer variações de conteúdo em vista das peculiaridades da Administração e, principalmente, do 
objeto licitatório. 
1.3. Deverá ser considerado como complementar às demais exigências do processo licitatório e dos documentos 
contratuais. 
1.4. FUNDAMENTO LEGAL – Na Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 
que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração Lei 147/2014. 

 
 

2 1. OBJETO, INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 A Secretária de Desenvolvimento Social do Municipal de Floriano/PI, como parte integrante da Administração Pública, 
justifica a contratação por se fazer necessária, para o desenvolvimento de suas atividades, como por exemplo, consultoria e 
assessoria para gestão do SUAS, apoio técnico e operacional para gestão da informação do SUAS, assessoria e apoio técnico 
operacional junto a gestão municipal do programa bolsa família e cadastro único, consultoria e assessoria para gestão 
financeira do fundo municipal de assistência social, assessoria junto aos conselhos de direitos e controle social. 
2.5    Dessa maneira, a contratação da empresa especializada para execução do objeto requisitado  é de extrema 

importância, pois a empresa vai assessorar e dar o apoio necessário para o desenvolvimento da gestão do SUAS e do 

cadastro único do programa bolsa família. 

 
3. ATRIBUIÇÕES METODOLÓGICAS DA EMPRESA CONTRATADA 

 
3.1. Para a apresentação da metodologia proposta, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA, ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO DO SUAS E GESTÃO 
MUNICIPAL DO CADASTRO ÚNICO/PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FLORIANO/PI, deverá seguir as seguintes 
etapas de trabalho: 

 
Descrição 

1. Assessoria Organizacional para Gestão do SUAS; 
2. Apoio Técnico e operacional no planejamento das ações na área de Assistência Social; 
3. Apoio Técnico e Operacional a Gestão de Programas, Projetos e Serviços Socioassistênciais; 
4. Consultoria e Assessoria para Rede de Serviços Assistenciais; 
5. Monitoramento e Acompanhamento da Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios; 
6. Apoio Técnico e Operacional junto a vigilância socioassistencial; 

7. Orientação técnica acerca da execução da pratica dos trabalhos do técnico social para profissionais que 
atuam no SUAS; 
8. Elaboração de projetos para captação de recursos Financeiros. 

APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL PARA GESTÃO DA INFORMAÇÃO DO SUAS 
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1. Assessoria/consultoria junto a gestão dos sistemas de informação da rede suas; 
2. Apoio Técnico e Operacional no Gerenciamento e Manutenção dos Sistemas da REDESUAS  ( SAA, SUASWEB, 
CADSUAS, BPC NA ESCOLA, SAA, SISC, CARTEIRA DO IDOSO, SIMPETI, PLANO DE AÇÃO, DEMONSTRATIVO 
FÍSICO FINANCEIRO, REGISTRO MENSAL CRAS E CREAS, PRONTUÁRIO ELETRÔNICO, TERMOS DE ACEITE, 
CNEAS, CENSO SUAS, FERREMENTAS SAGI, GEOSUAS, INFOSUAS; SISTEMAS DA REDESAN (ADESAN, SISPAA, 
SIG 
– SISTERNAS, MAPA-SAN), SISTEMAS DIVERSOS (SISTEC, SIPIA, EQUIPAGEM CT), entre outros. 

ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO OPERACIONAL JUNTO A GESTÃO MUNICIPAL DO PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO. 

1. Assessoria/consultoria junto a gestão municipal do programa Bolsa Familia e Cadastro Único; 
2. Apoio Técnico e Operacional no Gerenciamento e Manutenção dos Sistemas da Gestão do Cadastro Único e bolsa 

Família tais como: CADUNICO V7, SIBEC, SIGPBF, SICON, SASF, CECAD, PROJETO PRESENÇA, SISVAN, 
SECOFI, SIISO, entre outros; 

3. Apoio Técnico e Operacional nas ações de Ampliação da Cobertura Cadastral do município; 
4. Apoio Técnico e Operacional nas ações de Averiguação Cadastral; 
5. Apoio Técnico e Operacional nas ações de Revisão Cadastral; 

6. Assessoria/Consultoria junto a Gestão de Condicionalidades do PBF, nas áreas da Saúde, Educação e 
Assistência Social; 

7. Assessoria/Consultoria junto a Gestão de Benefícios; 
8. Apoio Técnico Operacional em ações de fortalecimento da intersetorialidade do PBF; 
9. Apoio Técnico Operacional no planejamento das ações do Setor do CadÚnico; 
10. Geração de Relatório para Programas e Serviços; 

11. Acompanhamento e Monitoramento dos principais índices que interferem diretamente no recurso do IGD – índice de 
gestão Descentralizada; 

12. Assessoria/Consultoria junto a ICS/CMAS; 
13. Apoio Técnico e Operacional nas Ações de Busca Ativa; 
14. Assessoria na articulação de Ações e Programas Complementares; 

15. Elaboração e publicação de relatório de Gestão, entre outros documentos relativos à gestão do PBF/CADUNICO 
em âmbito local; 

16. Preparação de Documentos Especializados de Apoio Administrativo no âmbito da Gestão do cadúnico e 
Programa Bolsa Família. 

CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA GESTÃO FINANCEIRA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

1. Consultoria e Assessoria junto a Gestão Financeira e Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social 
(Gestão financeira dos recursos Federal, Estadual e Municipal, Utilização dos Recursos Relacionados à Assistência Social, 
Orientação de execuções financeiras); 
2. Apoio Técnico e Operacional no Gerenciamento do Fundo Municipal de Assistência Social. 

ASSESSORIA JUNTO AOS CONSELHOS DE DIREITOS E CONTROLE SOCIAL 

1. Assessoria/Consultoria junto a ICS/-instancia de Controle Social; 
2. Apoio Técnico e Operacional ao Conselho Municipal de Assistência Social; 

3. Apoio Técnico e Operacional aos Conselhos de Direitos e Controle Social tais como: CMDCA, CMDI, COMSEA, 
CMDM, CMH, CMPD, entre outros; 

4. Apoio Técnico e Operacional ao Conselho Tutelar do Município. 

 

OBS: 

➢ O(s) licitante(s) contratado(s) deverá(ão) seguir rigorosamente as normas e regulamentos relacionados às 

condições de trabalho exigidos neste Termo de Referência, se observada qualquer anormalidade nos serviços 

poderão ser suspensos/rescindidos o(s) contrato(s), ficando ainda a(s) contratada(s) sujeita(s) as penalidades da 

Lei. 

➢ Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos 
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mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962. 

 
4. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 

 
4.1. Para celebração do contrato de prestação de serviços de forma eficaz, far-se-á necessário que haja uma perfeita 
sincronia entre a Prefeitura Municipal de Floriano/PI e a Contratada, na conformidade com o fluxograma indicado. 
4.2. A Contratada deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Floriano/PI, um profissional, o qual deverá 
ficar encarregado, juntamente com o responsável técnico, de realizar consultoria, assessoria e apoio técnico e operacional 
junto a gestão do suas e gestão municipal do cadastro único/programa bolsa família. 

 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.1. A Administração define que a natureza do objeto a ser contratado é serviço COMUM, nos termos da Lei10. 520/02. 
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 
 

6. CONDIÇÕES PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços deverão obedecer as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS. 
6.2. Os serviços deverão ser executados em perfeita conformidade com as exigências do Termo de Referência. 
6.3. A periodicidade dos serviços será de acordo com as necessidades da secretaria requisitante. 

6.4. Os serviços serão solicitados mediante emissão de Ordem de Serviços. 
6.5. Os serviços deverão ser prestados conforme acordados, em horário normal de expediente e no local especificado 
pelo órgão gestor. 

 
7. PAGAMENTO 

7.1.1. Os pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.1.2. O pagamento da fatura será efetuado no 30º (trigésimo) dia após a sua certificação pela Prefeitura Municipal de 
Floriano/PI. 

7.1.3. A Prefeitura Municipal de Floriano/PI fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se a prestação dos 
serviços não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas. 

7.1.4. O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, 
Estadual e Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada. 

7.1.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do 
Contratado, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação 
da execução do objeto do Contrato. 

 
 

8. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O Contrato terá duração de 09 (nove) meses, contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, garantida a 
sua eficácia após a publicação do extrato no Diário Oficial do Estado, que será providenciada pela CONTRATANTE. 
8.2. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do 
contrato ocorrer nos termos do art. 79 da Lei n.º 8.666/93. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os serviços no endereço fornecido pela Prefeitura Municipal de Floriano/PI, 
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observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 
b) Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação; 

c) Cumprir fielmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma que atenda os interesses 
da Administração; 
d) Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos mesmos; 
e) Manter em seu quadro, profissionais comprovadamente capacitados e que integram a relação da equipe técnica 
apresentada por ocasião da licitação ou que mantenham as características técnicas daquela, de modo a assegurar a boa 
qualidade dos serviços a serem realizados; 
f) Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços prestados, sanando eventuais 
deficiências no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades, o que não atenda às especificações do contrato e cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos; 
g) Assumir os ônus decorrentes de deslocamento e estadas do pessoal utilizado para a execução dos serviços; 
h) Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância com as normas de 
segurança estabelecidas em legislação própria; 
i) Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, 
direta e indiretamente, sobre os serviços prestados, e demais custos inerentes à prestação dos serviços; e, ainda, 
apresentar os documentos fiscais dos serviços em conformidade com a legislação vigente; 
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência do contrato, 
objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, observado o art. 65 
da Lei n.º 8.666/93; 
k) Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltos 
que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de Floriano/PI solicitar a 
substituição daqueles cujo serviço sejam julgados inconvenientes; 
l) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços; 
m) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE, permitindo o livre acesso dos que dela forem incumbidos a quaisquer 
dependências e locais de trabalho fornecendo-lhes relatórios e quaisquer informações e documentos que pelos mesmos lhe 
vierem a ser solicitados, bem como a atender as exigências que forem feitas; 
n) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, oriundos de atos 
praticados por seus advogados, empregados ou prepostos, durante a execução do Contrato; 
o) Emitir, quando solicitado pela CONTRATANTE, relatório de todo o objeto do Contrato, contendo todas as 
informações relacionadas ao escopo dos serviços realizados e o estágio em que se encontram todos os processos 
administrativos e judiciais sob seu patrocínio, assim como o número exato dos mesmos que se encontram em curso e o 
quantitativo de processos arquivados no mês, os quais deverão ser atestados pelo fiscal e gestor do Contrato para fins de 
cobrança; 
p) Responder perante a Prefeitura Municipal de Floriano/PI, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir 
na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade 
se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, 
com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

q) Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 
deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de 
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO; 
r) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
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pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer 
solidariedade da Prefeitura Municipal de Floriano/PI por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a Prefeitura Municipal de Floriano/PI; 

s) Responder, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de conformidade com o disposto no art. 4º. da Lei nº 9.032/95, que 
alterou o artigo 71 da Lei nº 8.666/93; 
t) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
w) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município 
ou terceiros, decorrentes da contratação; 
x) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 
y) Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
z) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de serviços, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
c) Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento, desde que 
os mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e observem as exigências da legislação 
aplicável; 
d) Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA 

para a execução do contrato; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados  pelos empregados, encarregados e/ou 
prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 
f) Acompanhar a execução da prestação dos serviços do objeto contratado, bem como atestar nas notas 
fiscais/fatura a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite; 
g) Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

h) Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na prestação dos serviços para adoção das 
providências saneadoras; 

 
i) Acompanhar a prestação dos serviços, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os contatos junto 
à Contratada; 
j) Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
k) A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 
l) O atraso na prestação dos serviços implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos serviços não prestados 
na data aprazada, incidindo igual multa no caso de prestação dos serviços 
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divergentes das especificações; 
m) No segundo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATANTE poderá além da multa aplicar cumulativamente a 
advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da cumulada da suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração. 
n) O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em favor da 
CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Municipal, a critério do 
CONTRATANTE. 
o) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
p) Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro durante a 
execução do contrato. 
q) Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos da CONTRATADA. 
r) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93. 

 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
12. ADJUDICAÇÃO 

12.1 Adjudicação será global. 
 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ACOMPANHAMENTO DA PRESTAÇÃP DE SERVIÇOS 
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato. 
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência. 
13.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 
13.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
13.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77  e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
13.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que pela inexecução total ou parcial das 
obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
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poderá aplicar à CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
14.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
14.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na 
providência necessária e 1% por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo: 
14.1.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas aquelas que 
acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento); 
14.1.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com ou sem 
prejuízo para o ente público contratante; 
14.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a entidade licitante e 
descredenciamento no SICAF, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 
14.1.3.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 
14.1.3.2. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 
14.1.3.3. Não mantiver a proposta; 
14.1.3.4. Falhar gravemente na execução do contrato; 
14.1.3.5. Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de 
erros. 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, entre outros 
comportamentos e em especial quando: 
14.1.4.1. Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
14.1.4.2. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.4.3. Cometer fraude fiscal; 
14.1.4.4. Fraudar na execução do contrato 
14.2. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
14.2.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
14.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.5. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa; 

 
14.6. O valor das multas aplicadas será descontado “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA, junto à 
CONTRATANTE, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 

 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. A Prefeitura Municipal de Floriano/PI poderá exigir que o vencedor da licitação apresente justificativa 
demonstrando que a sua proposta é exequível. 

15.2. Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato, nota de Empenho oriundo do Edital será dirigido à autoridade 
responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 
15.3. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do procedimento licitatório desclassificar  a proposta da 
licitante que for declarada inidônea para contratar com a Administração pública. 



 

Rua Marques da Rocha, 1160, Centro - Centro Administrativo  

(89) 3515-1138  - cpl@floriano.pi.gov.br 

 

 

15.4. A Prefeitura Municipal de Floriano/PI fica reservada o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
15.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a 
segurança da contratação. 

 

 

Floriano, 17 de julho de 2019. 

 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

 

_________________________________________ 

Marcelo Celestino Barros 

Dir. Departamento de Compras 

Secretaria Mun. de Administração e Planejamento 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/_____ 

 

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ________ E A EMPRESA __________________ PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE ______________PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CONTRATANTE. 

 

O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ____________, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 

________________, com sede na ___________________, nº ______, Centro, Floriano-PI, neste ato representado pelo Ilmo. Secretário 

Municipal de ____________, Sr. ____________________, daqui por diante designado contratante e do outro lado a empresa 

__________________ , inscrita no CNPJ: _______________________, sediada na ________________, nº _______, Bairro ________, 

_____________, representado pelo Sr. ____________________, portador do RG: _________________SSP ____ e CPF: 

__________________, denominada simplesmente CONTRATADA,  têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, 

contrato administrativo para fornecimento parcelado de ______________, observadas as especificações e demais exigências previstas no Edital e 

anexos do Pregão Presencial nº _________________, formalizada nos autos do Processo Administrativo nº ________________________, 

observadas as prescrições previstas na Lei nº 8.666/93 em conformidade com as disposições legais e pelas condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento, parcelado e sob demanda, de 

______________________ para atender as necessidades dos programas e ações desenvolvidos pela Secretaria ________________ 

Município de Floriano-PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste Contrato e documentos que integram o processo 

administrativo, como se aqui estivessem transcritos. 

1.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

1.4 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os termos deste contrato, sem prejuízo das prescrições e 

obrigações previstas no Edital e anexos, que integram o presente instrumento de forma complementar para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

2.1 Os ______________ serão fornecidos nos locais, datas e horários indicados pela Secretaria requisitante, de acordo com as necessidades, 
independentemente de ser dia útil ou não. 

2.2 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa do Município, através da secretaria requisitante, cabendo à 
mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, formalizando o fornecimento por intermédio de Nota de 
Empenho e simples Ordem de Fornecimento. 

2.3 A contratada fica obrigada a fornecer os ___________ quando requisitado no prazo, local e data da apresentação da Autorização de 
Fornecimento. 

2.4 O ________________ será recusado no caso de má qualidade ou ausência de condições de higiene, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de outras 

substâncias, além dos autorizados em sua composição. 
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2.5 O _________________recusado deverá ser substituído no prazo máximo de ____ (______) __________, contado a partir do recebimento 

pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os 

de reparação. 

2.6 A entrega do objeto desta contratação deverá ser feita nas condições previstas nesse instrumento, correndo por conta da Contratada as 
despesas para a comercialização do objeto, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento 
e/ou substituições indicadas designadas pela contratante. 

2.7 Os _________ fornecidos deverão obedecer a rigoroso padrão de qualidade, sem componentes que possam adulterá-lo para o consumo, 
quando for o caso. 

2.8 O quantitativo dos produtos fixados neste Contrato não obriga a Administração a adquirir o total contratado do objeto, não existindo direito 
adquirido assegurado ao contratado quanto ao fornecimento integral das quantidades descritas. 

2.9 Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade de atendimento da contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

3.1 O valor global do presente CONTRATO é de R$ ________________ (_____________________), destinado a atender a demanda da 
contratante pelo período de vigência do contrato. 

3.2 Para regular administração e controle do fornecimento, os valores unitários dos ____________ e o quantitativo a ser adquirido é o 
especificado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

      

      

      

3.3 A formalização do presente ajuste não obriga a administração a adquirir a totalidade dos produtos contratados. 

 

CLÁSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As aquisições dos ________________ correrão por conta de recursos oriundos da Secretaria ___________________do Município de 
Floriano-PI; Projeto/Atividade: ____________________; Elemento de Despesa: _____________; Fonte de Recursos: ____________. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1 O pagamento será realizado pelo Secretaria Municipal de ____________ de  Floriano-PI, através do setor competente, em até 30 dias 

após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do mês subsequente ao do fornecimento do produto, acompanhado da nota 

fiscal/fatura devidamente atestada, emitida juntamente com recibo em 03 (três) vias de igual valor, cópia do contrato e/ou nota de empenho, 

cópia das certidões de regularidade fiscal junto á união, estado e município, CNDT e FGTS, Autorização de Fornecimento do objeto, firmado 

pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93. 

5.2 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fornecidos. 

5.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por 

parte da Administração. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta 

em virtude de penalidade ou falta no fornecimento do produto. 
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5.5 O pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às condições de habilitação exigidas na 

contratação e em caso de pendência o pagamento será suspenso, até regularização fiscal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.6 O presente Contrato terá vigência de ___ (_______________) dias, contado da sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 Além das obrigações e condições fixadas no Edital e seus nexos, as partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste 
contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 A CONTRATADA deve, além das demais obrigações descritas nas legislações aplicáveis à contratação, deve: 

7.2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 

7.2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios de qualidade, defeitos ou incorreções; 

7.2.4. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato; 

7.2.5. Observar as normas de higiene e vigilância santária; 

7.2.6. Garantir que o produto autorizado seja efetivamente fornecido a CONTRATANTE; 

7.2.7. Controlar para que os fornecimentos ocorram nos prazos e condições especificadas nesse contrato;  

7.2.7.1. Em caso de fornecimento fora das especificações e/ou do tipo apropriado, a CONTRATADA arcará com o ônus do 
fato. 

7.2.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento e prestar prontamente todos 
os esclarecimentos que forem solicitados; 

7.2.9. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, bem 
como por todas as despesas decorrentes do fornecimento tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 
indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

7.2.10. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas 
ao cumprimento do contrato; 

7.2.11. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de 
Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

7.2.12. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por lei. 

7.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

7.3.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 

7.3.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato, salvo nos casos autorizados e devidamente justificados; 

7.3.3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado, ou de ocupante de 
cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 
durante a vigência deste contrato. 

 

7.4. A CONTRATANTE, além das demais obrigações descritas na legislação, deve: 

7.4.1. Expedir as Autorizações de Fornecimento; 

7.4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato; 
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7.4.3. Designar servidores da CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/93; 

7.4.4. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação do fornecimento, fixando 
prazo para sua correção. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão com as consequências 
contratuais e legais. 

8.2 Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação atualizada pela Lei 8.883/94. 

8.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 8.666/93). 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 Caso a contratado apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Sistema de 

Cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais, 

conforme previsto no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

10.1 Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula sexta desse contrato, e em atendimento ao §1º, art. 28, da Lei Federal 9.069, 

de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado qualquer reajustamento de preços, salvo na hipótese de revisão ou reajuste dos preços 

contratados para manutenção do equilíbrio financeiro do contrato nos casos previstos na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A contratantes designará servidor que atuará como o fiscal do presente Contrato, o qual acompanhará a execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

12.1 O CONTRATADO responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do 
contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, sem qualquer 
ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MOTIVAÇÃO, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO. 

13.1 A formalização desse instrumento foi motivada em face da necessidade de atender as necessidades dos programas e ações mantidas 
pelas secretaria contratante. 

13.2 Integra o presente contrato e vincula - se ao Processo Administrativo nº _____________, o Edital e seus anexos do PP Nº __________,  
bem como à proposta da CONTRATADA e demais documentos que instruem o processo para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Fica eleito o foro de Floriano, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente Contrato, que não 

possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

14.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
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Floriano-PI, _________ de ____________ de ________________. 

 

 

SIGNATÁRIOS 

 

PELO CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

 

 

xxxxxxxxxxxxx 

SECRETÁRIO DE _________ DE FLORIANO 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxx 

EMPRESA 

TESTEMUNHAS: 

1a) ___________________________________________RG ou CPF _________________ 

2a) ___________________________________________RG ou CPF _________________ 
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ANEXO III 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

(Procurador) 

 
PROCURAÇÃO 

 

 

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste ato 

representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo 

presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurado r(es) o Senhor (es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Floriano-PI (ou de forma genérica: para junto 

aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade 

de Pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de 

iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

 
__________________, _______ de ____________ de _________. 
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 

 

 

 

Obs.: Só será aceito mediante reconhecimento de firma. 

Este deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
À Prefeitura Municipal de FLORIANO-PI 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N° ___/201X 

Processo Administrativo Nº ___/201X 
 
 

 
 
 

A empresa (qualificação completa) através de seu representante legal Sr. _________________________, portador do 

RG nº ______________ e CPF: ___________________, residente e domiciliados na _______________________________________, 

atendendo as exigências do Procedimento Licitatório em epigrafe, declara expressamente que cumpre integralmente aos requisitos de 

habilitação e que não foi declarada inidônea nem está impedido(a) de contratar com a Administração Pública 

 

_________________, ____ de ____________________ de_________. 

 

 

Assinatura do representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

 

OBS: Esta Declaração deve ser apresentada juntamente com os documentos de Credenciamento. 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA DE HABILITAÇÃO 

 
À Prefeitura Municipal de Floriano-PI 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N° ___/______ 

Processo Administrativo Nº ___/______ 

 

 

A empresa (qualificação completa), através de seu representantes legal Sr. _________________, portador do RG nº 

______________ e CPF: ______________, atendendo as exigências do Procedimento Licitatório  em epigrafe, declara expressamente que: 

 

1. Aceita e concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições dessa licitação, expressas no edital e todos os seus anexos. 

2. Não existe nenhum fato superveniente para nossa habilitação, nem estamos impedidos de licitar, contratar ou transacionar com o Poder 

Público ou qualquer de seus órgãos descentralizados, nem fomos declarados inidôneos por qualquer órgão federal, estadual, municipal ou 

concessionária de energia elétrica. 

3. Entre os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais profissionais, não figuram empregados do Município de 

Floriano, nem da empresa contratante ou outro órgão ou entidade a ela vinculada. 

4. Não empregamos menor de dezoito anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal, e do inciso V do art. 27 da Lei 

8.666/93. 

5. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de fornecimento do OBJETO. 

6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da sua apresentação e abertura. 

_________________, ____ de ____________________ de __________. 

 

Assinatura do representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER JUNTADA NO ENVELOPE Nº 02  
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/___________. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/_______________. 

OBJETO: Contratação de serviços de_______________________________________ para atender as necessidades das ______________ do 

Município de Floriano – PI, conforme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 
 

A empresa (qualificação completa), através de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) RG 

nº __________ e CPF: ______________, residente e domiciliada na ___________________, DECLARA, sob as penas da lei, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, declaro ainda não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei 

Federal nº 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Pregão 

Presencial nº ________. 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, JUNTAMENTE 

COM OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/___________. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/_______________. 

OBJETO: Contratação de serviços de_______________________________________ para atender as necessidades das ______________ do 

Município de Floriano – PI, conforme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

 

Eu, Sr(a) ....................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº ........................, 

residente e domiciliado na............................................................, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 

................................................................................., CNPJ nº .............................., localizada  

a...........................................................................está em pleno funcionamento, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o 

exercício do ramo de atividade da mesma bem como para o fornecimentos do objeto da licitação. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a 

Prefeitura Municipal de Floriano - Piauí de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Por ser expressão da verdade firma a presente. 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, JUNTAMENTE 

COM OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL E NÃO TEM A PRETENSÃO DE RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE DA 

LICITAÇÃO, RAZÃO PELA QUAL PODERÁ SER FIRMADA NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, EM CASO DE AUSÊNCIA. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA 

• Á: Prefeitura Municipal de Floriano/PI 

Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Presencial Nº. 0XX/2019 

Processo Administrativo nº XXXX/2019 

 

Razão Social:        Banco: Agência: 

CNPJ:         Local/Data: 

Endereço:        Conta Corrente Nº: 

Fone/Fax: 

E-mail: 

OBJETO:  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/  UND QUANT. VLR UNIT VLR TOTAL 

1       

2       

3       

4       

5        

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (expressos em algarismos e por extenso) 

Obs.: 

> Datada, Numera e Assinada, preços com duas casas decimais; 

> Validade não inferior a 120 (cento e vinte dias); 

> Declaração que estão todas as despesas inclusas, conforme edital; 

> Demais exigências conforme edital; 

Floriano (PI), ___ de ____________ de 2019. 

 

__________________________ 

EMPRESA 

Nome do Representante Legal – Cargo 

CPF e RG       


